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necessárias à sua execução e que não careçam de autorização do
Ministro de Estado e das Finanças;

d) Autorizar a constituição do fundo de maneio, bem como as des-
pesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

e) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos ter-
mos dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11
de Maio, com a redacção introduzida pela Lei n.o 13/2005, de 26
de Janeiro, a favor de individualidades designadas por mim para se
deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do
Gabinete;

f) Autorizar deslocações do pessoal do Gabinete em serviço ao
estrangeiro, de acordo com o Decreto-Lei n.o 192/95, de 18 de Julho,
bem como o correspondente processamento das despesas, devendo
observar as orientações fixadas na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 51/2006, de 5 de Maio;

g) Autorizar o processamento de despesas resultantes de desloca-
ções em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, devendo observar
as orientações fixadas na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 51/2006, de 5 de Maio;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por via
aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de individualidades
que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

i) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele afecto
a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

j) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes afectos ao meu Gabinete;

k) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais aplicáveis;

l) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d) do
n.o 3 do artigo 27.o, e trabalho em dias de descanso semanal, de
descanso complementar e em feriados, nos termos do n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

m) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal do Gabinete,
ou a ele afecto, em estágios, congressos, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em ter-
ritório nacional ou no estrangeiro;

n) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens e
serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, até ao
limite dos montantes previstos nas competências atribuídas aos direc-
tores-gerais, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o e do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Fica autorizada a subdelegação de competências delegadas nos
adjuntos do meu Gabinete, sem faculdade de subdelegação.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2006,
ficando assim ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da presente delegação
de competências.

18 de Agosto de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 17 896/2006

Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 3 de Agosto de 2006, António Manuel Albuquerque de Vilhena
Moniz, conselheiro de Embaixada do quadro I do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal diplomático, foi nomeado chefe de divisão
II da Direcção de Serviços das Organizações Económicas Interna-
cionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, com efeitos
a partir de 22 de Junho de 2006.

17 de Agosto de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1256/2006

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do almirante Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos
1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002,
de 2 de Novembro, nomear o primeiro-sargento SAS (070720-B) Vítor

Manuel Gonçalves Cardoso para o cargo «OSC IXC 0030 — Admi-
nistrative Assistant» no Quartel-General do Comando Supremo das
Forças Aliadas na Europa (SHAPE), em Mons, Reino da Bélgica.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31
de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de Setembro de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro da
Defesa Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

Portaria n.o 1257/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea b), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1,
e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria
n.o 524/89, de 10 de Julho, nomear o sargento-ajudante MELECT
(060576-L) Paulo Jorge Pinto Cano para o cargo de amanuense/arqui-
vista da Representação Militar Nacional junto do Quartel-General
do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa (SHAPE), em
Mons, Reino da Bélgica, em substituição do sargento-ajudante SAS
(028529-D) João Augusto Ribeiro Neto, que fica exonerado do refe-
rido cargo pela presente portaria na data em que o sargento agora
nomeado assuma funções.

Nos termos do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1
de Agosto, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro da
Defesa Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

Portaria n.o 1258/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o, 6.o e 7.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de Novembro, nomear o
tenente-coronel de infantaria (09023286), Luís Filipe Carvalho das
Dores Moreira, para o cargo «OLS OVX 0020 — Staff Officer (Land
Operations)» no CC LAND HQ, em Madrid, Reino da Espanha.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de Setembro
de 2006. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro da
Defesa Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

Portaria n.o 1259/2006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de
Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o, 6.o e 7.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de Novembro, nomear o
tenente-coronel PILAV (049894-H) Alexandre Paulo Menezes Figuei-
redo para o cargo «TC-531 — Staff officer, strategic concepts» no
HQ Supreme Allied Command Transformation (HQ SACT), em Nor-
folk, Estados Unidos da América, em substituição do tenente-coronel
PILAV (049837-J) Luís Pedro Durães, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado
assuma funções.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31
de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação




